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PARECER Nº 1445/207 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O PROJETO 
DE LEI Nº 235/07. 
O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Carlos Neder, estabelece que, no 
processo de municipalização das ações e serviços de saúde, realizado, em curso e que vier a 
ocorrer no âmbito do Município de São Paulo, serão observadas as medidas necessárias à 
preservação de direitos trabalhistas, salariais e previdenciários e à equiparação de 
vencimentos dos trabalhadores da saúde participantes do processo, considerando a 
realidade do Estado e do Município de São Paulo, assim como os princípios e normas do 
Sistema Único de Saúde (SUS) – estabelecidos pela Constituição da República, Leis Federais 
n.º 8.080/90 e 8.142/90, Constituição do Estado de São Paulo, Lei Complementar Estadual 
n.º 791/95, entre outras aplicáveis à espécie. 
A iniciativa considera como trabalhadores da saúde envolvidos no processo de 
municipalização do SUS todos aqueles funcionários, servidores, empregados e demais 
contratados para trabalhar no âmbito do SUS, independente de regimes jurídicos contratuais 
e correspondentes vínculos empregatícios, seja na administração direta, autarquias, 
fundações públicas e privadas, nas organizações sociais e em outras modalidades de 
parcerias e acordos de gestão com a iniciativa privada. 
Na ótica do projeto em tela, entende-se por preservação de direitos trabalhistas, salariais e 
previdenciários dos trabalhadores da saúde envolvidos no processo de municipalização do 
SUS no Estado de São Paulo a garantia de que todos os direitos contratuais, legais e 
estatutários desses trabalhadores e de seus dependentes serão preservados quando 
afastados junto a outros órgãos, no exercício de suas funções em âmbito municipal e por 
ocasião de sua aposentadoria, invalidez ou morte. 
Segundo o projeto em tela, entende-se por equiparação de vencimentos para os 
trabalhadores da saúde municipalizados a adoção de medidas para que a remuneração 
global dos trabalhadores de saúde municipalizados se equipare à dos servidores municipais 
participantes do SUS, contemplando gratificações e demais vantagens pecuniárias no cálculo 
do total de vencimentos, durante o período em que estiverem em efetivo exercício no 
Município e não as incorporando para efeito de aposentadoria ou outro. 
Caberá ao Poder Executivo Municipal a responsabilidade por garantir a preservação de 
direitos trabalhistas, salariais e previdenciários dos trabalhadores da saúde estaduais 
municipalizados, observando os parâmetros definidos pelo Poder Executivo Estadual para 
cálculo dos valores da equiparação prevista nesta lei, e a aplicação de outros direitos 
relativos aos trabalhadores de saúde. 
Caberá à Secretaria Municipal de Saúde, em face do processo de municipalização dos 
serviços e ações de saúde, definir, conforme orientação emanada do Conselho Estadual de 
Saúde, da Comissão Intergestores Bipartite do SUS e do Conselho Municipal de Saúde, de 
acordo com legislação própria ou promovendo sua adesão formal a esta política no âmbito 
do Estado de São Paulo, o modo como se dará a equiparação de vencimentos instituída por 
esta lei. 
De acordo com a justificativa, objetiva-se instituir política pública, estabelecendo normas e 
disciplina procedimentos referentes a direitos trabalhistas, salariais e previdenciários dos 
trabalhadores envolvidos no processo de municipalização da saúde em São Paulo. 
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou parecer pela 
legalidade da iniciativa. 
O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público, motivo pelo qual esta 
Comissão posiciona-se favoravelmente a sua aprovação. 
Favorável, pelo exposto, o parecer. 
Sala da Comissão de Administração Pública, em 3/10/07. 
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